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PREFÁCIO





    Quando eu era criança, acreditava que seria capaz de mudar o mundo. No entanto, à medida que fui amadurecendo, percebi que posso contribuir para ajudar a melhorar a sociedade e o nosso planeta Terra, que é como um grande condomínio. Esse processo de mudança de mindset não ocorreu por acaso. Minha avó, Norma, formou-se em medicina em 1947 em Porto Alegre, em uma época em que as mulheres enfrentavam uma forte discriminação no ambiente de trabalho. Ela sempre dizia que a medicina ajudava os seres humanos de forma física e emocional, afetando os comportamentos, na sua grande maioria, para melhor.




    Hoje em dia, contribuir para que o conhecimento possa ser disseminado ainda mais tornou-se quase uma obsessão para mim. Sinto um imenso prazer em escrever, dar aulas e ministrar treinamentos. Cada passo que damos e cada pessoa que consegue escutar, internalizar e aprender pode contribuir para uma sociedade mais ética e humanizada.




    Este livro tem o condão de poder compartilhar conhecimento técnico e prático sobre diversos temas relevantes que afetam a todos nós, de forma individual e coletiva. Não basta mais seguirmos as leis e sermos excelentes em nossas profissões. Precisamos pensar na coletividade com bom senso e princípios, sem esquecer que somos indivíduos únicos e que merecemos respeito pelas nossas essências, e não por doutrinas ou mídias sociais.




    O conteúdo deste livro não pretende resolver os problemas do mundo, nem os problemas corporativos. No entanto, pode ajudar os leitores a navegarem em diversos mares turbulentos que fazem parte do nosso problemático planeta.




    Patricia Punder
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    PROGRAMAS DE COMPLIANCE “FAKES”




    Implementar um programa de Compliance requer energia e muito trabalho, além de causar impactos na cultura organizacional e nos processos internos das organizações. A alta administração deve abraçar literalmente a causa e agir como exemplo, incentivando e disseminando o programa de Compliance para seus colaboradores, clientes, fornecedores e sociedade em geral.




    Entretanto, muitas empresas, ao implementar um programa de Compliance, acreditam na seguinte frase do renomado Nicolau Maquiavel: “Algo deve mudar para que tudo continue como está”. Contratam colaboradores para atuar na implementação ou consultorias, investem dinheiro e tempo, mas no fundo querem que tudo continue como sempre foi. São os programas de Compliance considerados “fakes” ou “Sham programs”.




    “Sham programs” (ou programas de fachada ou programas de prateleira) são aqueles programas de Compliance que só existem no papel e que não têm qualquer efetividade. Muitas companhias elaboram um código de conduta e até estruturam um programa complexo de integridade com a intenção de utilizá-los para mitigar sanções caso venham a ser condenadas.




    Todavia, constata-se que tal programa não encontra qualquer eco na cultura da corporação, nem em seus colaboradores e não será considerado em eventual processo de investigação, podendo a empresa ser sancionada, por exemplo, com uma multa de até 20% sobre seu faturamento bruto — referente ao último exercício anterior ao da instauração do processo administrativo —, quando incidir em um dos atos ilícitos definidos pela Lei Anticorrupção (Lei 12.846/2013).




    Então, por qual motivo muitas empresas insistem em investir em programas de fachada ou de prateleira? Na maioria das vezes devido a uma imposição legal, pois necessitam participar de licitações públicas ou são concessionarias de serviços públicos. Outra motivação seria o marketing positivo que um programa de Compliance pode causar no mercado e gerar mais faturamento para as empresas.




    As organizações que optarem por programas de Compliance “fake” também alegam que se o programa de Compliance for efetivo, a consequência será a responsabilização dos envolvidos em atos ilícitos ou antiéticos. Sendo que muitas vezes os envolvidos podem ser membros da alta direção e que não querem ser descobertos.




    Além do mais, as organizações se beneficiam de muitos tipos de má conduta organizacional. Uma organização pode preferir um programa de conformidade impotente se puder se beneficiar tanto da má conduta que ela não evita. A corrupção gera lucro, assim como a divisão do mercado. Então, por qual motivo ter um efetivo programa de Compliance?




    A falta generalizada de confiança e segurança no compromisso de uma organização em “fazer a coisa certa” aumenta quando a administração, funcionários e/ou clientes acreditam que o programa de Compliance da organização é apenas uma fachada sem substância. Muitas organizações não acreditam que os stakeholders reconheçam tais sutilezas. Felizmente, os stakeholders estão cada vez mais atentos sobre como as organizações são geridas e se os programas de Compliance são de fato efetivos.




    O novo capitalismo traz à tona a responsabilidade que as organizações possuem em relação à sociedade. Empresas que sofrem penalizações em decorrência de programas de fachada tendem a demitir colaboradores, fechar fábricas e escritórios. Tal situação afeta os negócios próximos a estes estabelecimentos, famílias ficam sem sustento, fornecedores perdem negócios e os clientes podem literalmente ficar sem seus produtos e/ou serviços.




    Assim, é vital que as organizações assumam um compromisso firme com Compliance e a ética, implementando um programa que seja eficaz.
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    O NEGACIONISMO E OS PROGRAMAS DE COMPLIANCE




    Negacionismo virou a palavra da moda desde o início da pandemia. Confesso que era uma palavra que quase não escutava antes desta grave crise global iniciar em 2020.




    Negar a existência de um problema, crise ou risco tem sido um “modus operandi” comum nestes últimos anos. Quando negamos alguém ou alguma situação, deixamos de reconhecer a existência deste indivíduo ou do problema fático. Literalmente, foi quase excluída do dicionário da língua portuguesa a antiga e sábia expressão: contra fatos não existem argumentos!




    Se os indivíduos e empresas negam a existência dos fatos, não adianta nem perder tempo tentando trazer argumentos inteligentes e saudáveis. A conversa irá terminar antes de iniciar, pois segundo os negacionistas o fato não existe.




    A mesma premissa pode ser aplicada para muitas empresas que ainda negam a importância de implementar um programa de Compliance. Tais empresas não conseguem enxergar o problema, a crise tanto financeira quanto reputacional. Situações fáticas de ilegalidade e/ou falta de integridade podem estar sendo compartilhadas nas mídias sociais e televisão quase o tempo todo, mas a resposta que a sociedade irá obter será o desconhecimento de que a ilegalidade e/ou falta de integridade existiu.




    O Brasil passou por duas catástrofes ambientais terríveis, com milhares de mortes, e até agora ninguém foi punido. Os fatos existiram, mas a reação da empresa foi de negação. Desconheço os fatos, mas tenho um programa de Compliance implementado.




    Outro exemplo a ser citado é de um grande varejista que, depois do espancamento de um cachorro e morte de um cidadão em suas dependências, agora está diante da morte de um funcionário por desvio de função. Qual a resposta? Desconheço os acontecimentos, mas tenho programa de Compliance implementado.




    Fica a grande dúvida: por qual motivo as empresas negacionistas informam que têm um programa de Compliance implementado? Como dizem os jovens atualmente, “para sair bem na foto”! Ou seria uma forma de tentar se defender daquilo que a própria empresa negou existir?




    Existem 2 tipos de programas de Compliance: os efetivos e os que estão simplesmente no papel. Não existe zona cinzenta quando pensamos nos pilares dos programas de Compliance. Todos os pilares têm que ser fielmente cumpridos, principalmente o apoio da Alta Administração e a autonomia do Compliance Officer.




    Na prática, observamos que são poucas as empresas no mundo que possuem programas de Compliance efetivos. Basta entrar no website do Departamento de Justiça dos Estados Unidos e observar quantas empresas já foram multadas mais de uma vez. Tem casos de a mesma empresa ter sido multada mais de cinco vezes e nada muda. O programa de Compliance continua não efetivo.




    Na realidade, mudam os executivos de Compliance, mas as mudanças são realizadas para que as coisas permaneçam do mesmo jeito. Não há um real compromisso em jogar de forma diferente. Sempre fizemos assim e demos lucro. Por qual motivo temos que mudar? Dizem outros que as regras são feitas para serem quebradas. O medo da mudança tem sido maior que a vontade de inovar e ser disruptivo, pois não garantem os bônus de final de ano.




    Com quase dois anos de pandemia e com o triste fim da Lava Jato, o termo negacionismo se tornou constante na vida empresarial e pública. Infelizmente, estamos vivendo em tempos muito estranhos, onde o jargão “vida que segue” se tornou ainda mais evidente e manifesto no Brasil.
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    APRENDIZADO PELA DOR OU PELO AMOR




    Existem certas linhas que a humanidade nunca deveria ter cruzado. Infelizmente, essas linhas foram ultrapassadas ao longo da história. Há um ditado americano que diz: a escravidão já foi legal, mas nunca foi moral. A segregação racial já foi legal, mas nunca foi moral. As guerras são legais, mas não são morais.




    O dilema entre legalidade e ética ou moralidade sempre existiu e faz parte do cotidiano dos executivos das empresas. O Compliance pode ajudar e muito em questões relacionadas a esses dilemas. Tristemente, em muitas empresas, não há um programa efetivo de Compliance estabelecido ou, quando há, não é ouvido.




    As consequências de uma escolha antiética podem gerar uma crise de reputação que pode atingir proporções imensas. Com o aumento do uso das redes sociais, as notícias se espalham rapidamente. Junto com as notícias, surgem comentários negativos, julgamentos e “haters”. O poder das redes sociais é ilimitado e pode destruir a reputação de uma empresa em questão de dias.




    Sempre houve empresas envolvidas em crises de reputação no mundo. Este ano, infelizmente, houve um caso envolvendo renomadas vinícolas no sul do Brasil. A situação expôs o trabalho análogo à escravidão da mão-de-obra utilizada para a colheita dos vinhedos. A defesa dessas empresas foi que desconheciam o fato, o que não as exime da responsabilidade (cegueira deliberada). Além disso, a contratação foi realizada por uma empresa terceirizada, e as vinícolas já informaram que romperam os contratos com a empresa terceirizada.




    A reação dessas vinícolas não seguiu as melhores práticas recomendadas para a gestão de crises de reputação. Alegar desconhecimento não é uma desculpa plausível, e romper com o contrato é uma tentativa de encobrir o problema. Soltar uma nota alegando repúdio ao trabalho escravo ou análogo à escravidão são palavras vazias. A credibilidade dessas empresas foi prejudicada perante a sociedade.




    Alegar que não faziam uma avaliação mais profunda de seus fornecedores e que é um ponto de melhoria em seus processos internos passa uma percepção de precariedade no potencial programa de Compliance que essas empresas aparentemente possuem.




    Um dos pilares de um programa de Compliance sempre foi conhecer os seus fornecedores. Que tipo de reputação possuem? Como trabalham? Quais são os controles existentes? Respeitam a legislação existente? Todas estas perguntas, dentre outras mais, são importantes para avaliar se um fornecedor possui ou não uma reputação íntegra.




    Não podemos aceitar o uso da terminologia “melhoria de processo”. Como algo será melhorado se nunca existiu na prática? O correto e ético seria informar a verdade, ou seja, não temos este processo e vamos implementá-lo agora. Entretanto, assumir a inexistência deste controle interno não é algo palatável para as empresas, motivo pelo qual o uso de linguagem minimizando os fatos ou a responsabilidade sempre existiu.




    Sempre existiu a máxima popular que se aprende pelo amor ou pela dor. O melhor cenário seria aprender pelo amor, agindo de forma preventiva tendo o Compliance como aliado. Contudo, o aprendizado pela dor tem sido uma constante no mundo empresarial.
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    COMO OS PROGRAMAS DE COMPLIANCE PODEM AJUDAR AS EMPRESAS A REALIZAR NEGÓCIOS NOS ESTADOS UNIDOS




    Cada vez mais as empresas buscam formas de expandir seus negócios. Ficar restrito somente ao Brasil pode significar a perda de potenciais milhões de novos clientes. Por isso, a tomada de decisão de fazer negócios em outros países, principalmente nos Estados Unidos, deve ser bem pensada e cuidadosa.




    Além de um idioma diferente, temos legislações, cultura e costumes que muitas empresas desconhecem, o que pode parecer até intimidante inicialmente. Contudo, se a decisão for tomada, existem alguns cuidados que devem ser seguidos antes de iniciar negócios com empresas nos Estados Unidos ou tomar a decisão de abrir um escritório neste país.




    Em primeiro lugar, a empresa deve ter um programa de Compliance efetivo implementado. Como a origem do Compliance vem dos Estados Unidos, através da FCPA (Foreign Corrupt Practices Act) de 1977, muitas empresas têm usado as práticas e metodologias dos Estados Unidos em seus programas de Compliance.




    Agora, se estamos diante de programas de Compliance “fakes”, aqueles que existem apenas para a empresa dizer que possui um programa, literalmente para “cumprir tabela”, o primeiro passo seria colocar a casa em ordem. Isso significa adequar seu programa de Compliance para torná-lo de fato efetivo, nos moldes do Guia de Avaliação de Programas de Compliance que foi publicado pelo Departamento de Justiça dos Estados Unidos em 2019.




    O Departamento de Justiça dos Estados Unidos, órgão máximo de investigações e aplicação de penalidades por corrupção no estrangeiro, tem se mostrado muito efetivo nos últimos 20 anos. Muitas empresas brasileiras que já faziam negócios nos Estados Unidos foram multadas por este departamento, como por exemplo, Petrobras, Braskem, Odebrecht, dentre tantas outras.




    Consequentemente, se uma empresa quiser entrar e fazer negócios nos Estados Unidos, tem que ter muita seriedade e respeito em relação às regras americanas de combate a corrupção, sob pena de estar sujeita a processos judiciais, incorrer em altos custos com a contratação de escritórios de advocacia locais, penalidades elevadas e até levar à prisão de representantes ou sócios da empresa.




    Sendo assim, antes de fazer negócios nos Estados Unidos, recomendo que seja realizada uma devida diligência ou auditoria de Compliance para avaliar se o atual programa de Compliance da empresa está aderente às regras dos Estados Unidos.




    O segundo passo recomendado é constituir uma empresa em território americano para que possa operar em nome da matriz brasileira. Esta empresa será responsável pela importação dos produtos e/ou representação dos interesses da empresa brasileira nos Estados Unidos. Diferentemente do Brasil, que leva meses para se constituir uma empresa, nos Estados Unidos, se a empresa já possui todas as informações requeridas, o processo de constituição leva entre cinco até dez dias.




    Uma das vantagens da constituição de uma empresa nos Estados Unidos seria que, com planejamento e estrutura adequados, é possível que os executivos ou proprietários destas empresas obtenham vistos de trabalho ou de investidores. Estes vistos permitem que eles possam viver ou ficar por longos períodos de tempo nos Estados Unidos.




    Se a preocupação da empresa brasileira for em relação aos custos de manutenção da filial americana, podemos afirmar que estes custos são relativamente baixos. Somente é necessário ter um endereço local para receber avisos, contar os serviços de um agente registrado e os serviços legais e contábeis normais de qualquer empresa.




    Uma sugestão adicional seria buscar um sócio ou parceiro americano para fazer negócios nos Estados Unidos (cada caso é único e requer análises específicas). A grande vantagem neste tipo de operação seria que o sócio ou parceiro americano já possui conhecimento da cultura e mercado local, além de ter acesso a uma rede de clientes que podem contribuir para o desenvolvimento de novos planos de negócios.




    Cabe ressaltar que um sócio ou parceiro americano irão requerer que os contratos sejam elaborados e firmados de acordo com as leis locais e que, em caso de litígio, uma corte americana seja responsável por dirimi-lo. Outro ponto que também cabe trazer à tona seria a questão de transferências internacionais para o exterior (para fora dos Estados Unidos). Alguns executivos americanos não se sentem confortáveis com este tipo de operação, pois pode ter uma aparência de fraude. Por este motivo, a sugestão seria a abertura de conta em banco local, facilitando o pagamento de bens ou serviços.




    Os Estados Unidos são um país muito aberto ao investimento estrangeiro. Neste momento, existe uma janela de oportunidades devido à excelente recuperação econômica pós-Covid, onde existe espaço para todos os tipos de empresas, sejam de produtos ou serviços. Quem tiver um programa de Compliance efetivo (como já comentamos acima nos moldes americanos) terá maiores chances de sucesso em um dos maiores mercados do mundo.
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    COMPLIANCE E EMPRESAS FAMILIARES




    O termo Compliance ganhou notoriedade no Brasil com a implementação da Lei anticorrupção e a operação Lava Jato. Até então, era um termo desconhecido para a grande maioria das empresas nacionais e familiares. Com a necessidade de implementação de programas de Compliance efetivos, vieram as primeiras reações negativas, como a crença de que este programa seria aplicado somente para multinacionais ou grandes empresas nacionais com ações na bolsa de valores.




    Ademais, também surgiram reações emocionais, como medo de perder o poder centralizado no proprietário, negação às mudanças nos controles internos, pois tudo foi sempre feito do mesmo modo desde a fundação e gastar dinheiro em algo que nunca dará certo em empresas deste modelo de negócios.
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